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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10983.006211/91-95

SessÃo de u	 27 de abril. de 1993	 ACORDEM No 202-05.6913
Recurso no u	 90.32U
Recorrente,	 RBS TV DE FLORIANOPOLIS S/A
Recorrida r	 DM:- Ir FLORIANOPOLJS - SC

FINSOCIAL/FATURAMENTO - EMPRESAS PRESTADORAS DE:
SERVIÇOS.
Cor)jri.buom para c FINSOCIAL, a partir da ediçãO da
Lei	 n2 7.730, de 09,02,09, sobre os	 fatos
geradores ocorridos após 10.W.89, inclusive.
Recurso provido em parte”

Vistos, relatados e disnitidos os presentes autos
do recurso interposto por RBS TV DE FLORIANOPOLIS S/A.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento em parte ao recurso, para excluir da exigência a
parcela indicada no voto do Relator. Ausente a Conselheiro TOSE
ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

Sala das Ses eTTes, em 27 , O abril de 1993.

EIELVTO ESC VE: O PARCr_OS - :residente
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELJO RUTLE„ TERESA cRsarIrn GONÇALVES PANTOTA, ANTONIO CARLOS
DUEHO RIBEIRO, OSVALDO TANCRMD DE: OLIVEIRA o TARASIO CAMPFATJ
BORGES.
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Processo no: 10983-006211/91-95

Recurso n02 90.328	 .
Acórdão no: 202-05.698
Recorrente : RBS TV DE FLOR/ANOPOLIS S/A

RELATORI O

•

Conforme descrito no Te, rmc de EMcer~ento de Ação
Fiscal. (fls. 09), a fiscalização da Fazenda Nacional constatou
que a ora recorrerrte não recolheu a contribuiçWo para o
FINSOCIAL, no período de 04/89 a 05/91, após a edição da Lei no
7.298,, de 09.03.29.

Com guarda do prazo legai apresentou Impugnação
(fis, 14/58), deapreciAvel conteúdo u	 co	 uiridí, sstentando que
como prestadora de serviços, calcul~ o FINSMCIAL sobre o
montante do Imposto de Ren sda a ser pago, no termos do Decreto-
Lei no 1,940/22_ nue a l iegslço

	

aã	 ps,p fiçri o r A Constituição
Federal. de 1982 não tem legitimidade, porquanto a cont 	 uribição
para c: FIMSOCIAL. foi extinta e toda legislação posterior fere
principies assegurados pela Carta Magna

un	 c	 e d c	

.

Jta ópias doisNes da Justiça Federal (fls,
70/103), as quais entende fazerem jurisprudencia sobre a matêria
C aplicaveis A espécie sob discussão, logo, favorAveis aos
elementos de defesa apresentados.

A forma ;o Fiscal. (fls. 1.0) não ofereceu
contestação aos argumentos da impugnante, visto tratarem de
interpretação de dispositivos constituci"

Através da Decisão no 238792 (fls. 107) o julgador
singular manteve o lançamento originário, à qual destinou a
ementa(

"COMPETEM:IA

Incompetente a Instância Administrativa para
apreciar. a inconstiüicionalidade de dispositivo da
Legisla0e Triblvtária.

BASE: DE: CALCULO

A contribuição para O E-INSOCIAL devida pelas
emprosas excimsivamente prestadoras de serviços
deve ser exigida, a partir da Lei ne 7.738, de
09/03/89 (conversão da MP no 38/89), tendo por-
base a receita bruta."

2



.	 469,	 •	 ..

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

liWY
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10983-006211/91-95	 .
AcórdWo no 202-05.698

Seus fundamentos estAb alinhados à5 fls. 100/111,
os cuháis encerram o entendimento da der:iria° ccznci pnaUw-ra sobre a
conotitucionalidade da 1eg1sia0o questionada. Leio ao% Senhores
Conselheiros. à íntegra, os elementos da de 1;: 	 recorrida.

Inaugurando suas raziles no ROZUZSC Volun(ario
(fls. 117/121), (westiona a cansfflucionalidade do FIKISOCIAL, eis
que o considera da natureza d p contribuiço social, ri:)rforça do
disposto no art " 56 das DisposiOes Constituoitutiiti transitórias,
cessou a exigOncia do mesma.

Uuanto â Lei no 7.730/09, que estabeleceu serem a5
empresas prestadoras de serviços contribuintes sobre sua receita
bruta, :Uuridiu PM imconstituclonalidade, uma vez que a mesma é
lei ordinaria e, de outra parte„ tem caráter cumujativo.

'	 Sustenta argumentos Já apresentados na ImpagnaçWo.

Por derradeiro, ressalta, no caso d p exigeruiia da
contrinu1 0o, da receita bruta Admitida como base de cAlcmio,
devem ser excluídas ao devoluçffes, os descontos incondicionais e
vendas canceladas.

E o relatório.
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Processo no	 10983.006211/91-95
Acórd'ao no 202-05.698

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL GAROFANO

O Recurso Voluntário -foi manifestado i dentro do
prazo fixado em lei. Dele conheço por tempestivo.

Em essOncia, toda argumentaçãO trazida pela
recorrente assenta-se no questionamento da inconstitucionalidade
da leg1s1.a0o que rege a matéria - exiOncia da contribui0o para
o	 FINSOCIAL, pelas empresas exclusivamente prestadoras 	 de
serviços - editada após a atual Constituiçab Federal.

Ha	 inUmeras	 decisffes	 deste	 Conselho	 de
Contribuintes, mi sentido de ser incabivel conhecer- de alegaçges
pertinentes a inconstitucionalidade de dispositivos
regulamentares, cabendo-lhe Uto-somente cumprir e fazer cumprir o
ordenamento jurfdico estabelecido. Mesmo que assim n:(Cci fosse,
Gl-Pi0 n g:o merecer reparos Lflii fundamentos da decisWo condenatória,
porcpianto	 concílio com ela o mesmo entendimento sobre 	 a
constitucionalidade da exigencia fiscal aqui discutida.

Como consta da denOnria fiscal, a exigPncla esta
suportada pela norma integrante do art. 20, Lei no 7.7752, de 09
de fevereiro de 1.989, pelo que, resguardados os 90 (noventa)
dias para sua vigencia, a contribui0 .0 só sera devida dos fatos
geradores ocorridos • partir de 10.05.39 0 para as empresas
E .' xclusivamente prestadoras de serviços,

'
Também tem decidido este Colegiada Administrativo,

em diversos acer~s, que 10.05.09 e o termo inicial da
ocorrOncia dos ia Los geradores da contribuiç gb para o FINSOCIAL e
n'Ao a data-prazo de seu recolhimento, contrariamente ao que vem
sendo entendido peia Fazenda Nacional,

haci	 stio devidas as contribuici3es com 	 fatos
geradores ocorridos anteriormente a 10.05.89.

No	 que respeita ao argumento de n gO	 ,):Prem
admitidos os descontos condicionais, as vendas canceladas e as
devolusfres, para formaOro da base de cá :1 do FINSOCjAL, ê
jurisprudtncia deste Conselho de Contribuintes, inclusive da
Câmara Superior' de Recurses Fiscais. Contudo, tais decisUes
referem-se a venda de mercadorias.
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Processo no	 10983.006211/91-95
Acórd1Wo no	 202-05.698

A atividade empresarial da recorrente é
exclusivamente presta0o de serviços, porquanto, para este CalSO
em espetie, n •ão se cancelam vendas ou devolvem-se mercadorias.
Awtim, existindo contrate de prestaçâo de serviçes, o preço foi
receb:i.do, C.) serviço nab fiei prestado e o valor devolvido à
custratante„ é a Uni ca hipOtese que vislumbro para reduzir do
montante da base de calculo da contribuía.

Ainda neste sentido, comprovada a ocorrOncia de
desconto incondicional. também ó admitida sua exclusâ'o da base de
cálculo.	 .

Acresce que a apelante, no curso do processo
administrativo-fiscal, rao trouxe qualquer elemento obietivo
sobre tais reduOes, a serem apreciadas por este Colegiado.

DocisD'es do Poder Judiciário nWo fazem
áurisprudOncia nas Tribunais Administrativos, muito embora sWo
nempre hem aceitas para orientaçãO G` estudo dos Julgado=. Ainda
que as decisffes trazidas pela recorrente esteiam abraçadas à sua
t~ de defesa e possam militar a SPU favor, por força do
dispor~ no Decreto no 73„529/74, na esfera administrativa hao
pode a mesma se beneficiar de seus efeitos.

SDti	 estas minhas razffes de	 conhecimento	 e
proviiwnto parcial do Recurso Voluntário, para excluir da
exigencia originária os fatos geradores ocorridos ate 09.05.89,
inclusive„

Sala das SessMes, em 27 de abril de 1993.

,

.7,
JOSE CABRAr/GAIROFANO
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